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ATA DA 117ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis, às 15:23 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor Público Geral, JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS e VLADIMIR KOENIG; e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral, LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA SERRA, HELIANA DENISE DA SILVA SENA, MARCOS ANTÔNIO CORRÊA ASSAD, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, KÁTIA HELENA COSTEIRA GOMES e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral, que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 116ª Sessão Ordinária, aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas.
3) Requerimento dos Conselheiros. O Conselheiro Vladimir Koenig questionou se a proposta de Resolução das eleições seria distribuída normalmente ou se já seria votado na sessão. O Presidente do Conselho esclareceu que o assunto das eleições é um tema que tem sido muito cobrado pelos colegas Defensores, devido à necessidade de compra de passagens para os dias das eleições e perguntou aos demais Conselheiros se haveria necessidade de distribuir as propostas ou se haveria a possibilidade de aprovar as propostas na presente sessão, visto que só tratam da formação das comissões eleitorais, para Defensor Público Geral e para Conselho Superior. O Presidente explicou ainda que as propostas indicam os dias para as eleições. 
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. O Presidente do Conselho informou que, conforme conta na pauta, será realizada a segunda parte da apresentação do Relatório da Corregedoria Geral referente ao ano de 2015. Dada a palavra ao Corregedor, este fez uma síntese da primeira parte da apresentação, uma vez que o Conselheiro José Roberto não estava presente na reunião anterior e pediu para que o Corregedor fizesse um resumo. A seguir, o Corregedor Geral passou à segunda parte da apresentação, a respeito dos Relatórios de Produtividade dos Defensores Públicos (os slides da apresentação seguem anexos à ata). Explicou que os números apresentados são baseados nos sistema SCPJ, que gera um relatório virtual, o qual é falho, pois muitos Defensores não o utilizam ou não registram todas as suas atividades. Argumentou que os relatórios físicos, feitos de forma manual, são entregues pelos Núcleos que não utilizam o sistema. A Dra. Marialva perguntou em que se baseava o Relatório apresentado e se a Corregedoria analisava as peças processuais dos Defensores. Perguntou ainda se os números mostrados são fornecidos pelos próprios Defensores e se o sistema computa todas as atividades, visto que, no núcleo criminal, não aparecem algumas opções. O Corregedor respondeu que o Relatório é baseado em números gerados pelo sistema e pelos próprios Defensores e que sua veracidade dependeria de correição, na qual o Corregedor teria que analisar processos de cada Núcleo e verificar se as informações batem. Disse ainda que é por isso que o sistema deve ser aprimorado e implantado em todos os núcleos. O Conselheiro José Roberto pontuou que os dados da Entrância Especial não refletem a realidade e que, apesar de ter aumentado o número de Defensores na Entrância Especial, na prática, esse aumentou não aconteceu, visto que vários Defensores não se apresentaram, estando designados para outras tarefas. O Conselheiro Vladimir apontou que observa certa resistência de alguns Defensores em utilizar o sistema. Considera que a entrega de relatório é importantíssima, não só por ser uma ferramenta de administração da Defensoria, mas pela luta por orçamento, por afirmação e por crescimento, e que a categoria precisa se empenhar para registrar os dados nos relatórios. O Corregedor ressaltou que existem outros núcleos, de atividade meio, que não produzem relatório mas que realizam muitas atividades. O Presidente do Conselho informou que no PPA anterior, foi demonstrado que a Defensoria não alcançou as metas, com base nesse relatório. Falou que o problema maior é não registrar as atividades e que deve haver um conhecimento por todos de que os relatórios não servem apenas para medir o trabalho do Defensor e de servir para a fiscalização da Defensoria, mas sim, demonstrar a produtividade do órgão e sua visibilidade. Parabenizou o Corregedor Geral pelo Relatório. Informou que o material ficará disponível na Corregedoria para que qualquer pessoa possa analisá-lo. O Conselheiro José Roberto afirmou que a Defensoria deve rumar para a excelência, que todas as atividades realizadas pela Defensoria devem ser registradas e apresentadas nesse Relatório, para que se possa chegar num nível de detalhamento que indique inclusive o motivo de maior ou menos produtividade de determinado Defensor. Se não houver esse registro efetivo, os dados servirão apenas como amostragem e não serão suficientes para demandar junto ao governo. Parabenizou a iniciativa do Corregedor, ainda que existam falhas nos registros de dados, e que considera fundamental a Defensoria se esforçar para registrar cem por cento dos dados, das atividades. O Presidente do Conselho falou sobre a necessidade de demonstrar o custo da Instituição, para o aumento do orçamento. Solicitou que as observações do Conselheiro José Roberto constasse em ata, inclusive para fomentar a realização de um seminário interno, sobre a necessidade de otimização dos relatórios, a fim de conscientizar todos os Defensores Públicos.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.
PROCESSO Nº 324/2016 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Possibilita ao Defensor Público Designar um Dia Útil da Semana Para Realizar Atividades Extrajudiciais

PROPONENTE: DR. DANIEL AUGUSTO LOBO DE MELO – DIRETOR DO INTERIOR

RELATOR: LÉA CRISTINA SERRA

PROCESSO Nº 325/2016 – CSDP
ASSUNTO: Licença para Estudos

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA - ANELYSE SANTOS DE FREITAS

RELATOR: JOSÉ ROBERTO MARTINS

PROCESSO Nº 326/2016 – CSDP
ASSUNTO: Análise para Fixação de Entendimento Institucional Acerca de Sucessão de Direitos Possessórios 

PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL

RELATOR: VLADIMIR KOENIG

PROCESSO Nº 327/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução indicando dia para as eleições para o CSDP e formação da Comissão Eleitoral

PROPONENTE: DPG

PROCESSO Nº 328/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução indicando dia para as eleições para DPG e formação da Comissão Eleitoral

PROPONENTE: DPG

O Presidente do Conselho apresentou as duas propostas de Resolução (Proc. 327/2016 e 328/2016), explicando novamente sobre a possibilidade de votar as propostas na mesma sessão ou distribuir normalmente, para que sejam votadas posteriormente. O Representante da ADPEP argumentou que existem apenas quatro Conselheiros na presente sessão, que teme pela inexistência de quórum, frisando que o Presidente do Conselho é pré-candidato nas eleições e que o mesmo não poderia votar as referidas propostas, restando apenas três Conselheiros. O Presidente do Conselho afirmou que pré-candidato não é candidato e que cabe ao Conselho decidir se distribui ou não as propostas, propondo que, no caso de haver a distribuição, fosse marcada uma reunião extraordinária para a próxima quarta-feira. O Conselheiro Vladimir entende que deve ser respeitada a ausência dos demais colegas Conselheiros, haja vista, inclusive, que as referidas propostas não estavam na pauta para julgamento e que não seria bem vista a antecipação do julgamento desses processos. Entende que, no tocante a eleições, deve-se sempre dar o mínimo de margem para impugnação, em nome da lisura. Propôs o agendamento de reunião extraordinária para julgar as propostas, se fosse o caso. O Conselheiro José Roberto temeu que as eleições fossem transformadas em ação judicial, ainda mais na atual conjuntura da Instituição. Disse ainda que quando houve aumento do número de Membros do Conselho, não se atentou para o número do quórum para as sessões, de modo que seria prudente não votar apenas com quatro Conselheiros. O Corregedor Geral comunicou que não poderia comparecer na reunião extraordinária, caso essa fosse marcada para quarta-feira, pois estará viajando para uma reunião do Colégio Nacional de Corregedores Gerais, e que, como alguns Conselheiros têm faltado de forma sistemática, considera importante se fazer presente nessa reunião, a fim de completar o quórum. O Presidente do Conselho determinou então que fosse marcada reunião extraordinária para a próxima segunda-feira, dia 04 de abril de 2016, às quatorze horas, a fim de julgar tais propostas, que deverão ser distribuídas ao Conselheiro Marcos Assad, a primeira devido a ordem de relatoria e a segunda, por dependência.
7) Assuntos gerais. 
8) A segunda, dedicada à ordem do dia do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
8.1) Julgamento dos Recursos à Lista de Antiguidade

PROCESSO Nº 319/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Aprovando Lista de Antiguidade Para o Ano de 2016

PROPONENTE: CORREGEDORIA GERAL

RELATOR: DPG

O Presidente do Conselho passou a leitura de seu voto, da seguinte forma:

“RELATÓRIO

As Defensoras Públicas Jaqueline Kurita, Clarice dos Santos Otoni e Gisele Vieira Brasil Batista apresentaram, tempestivamente, recursos referentes à Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado do Pará, relativa ao ano de 2016, os quais, em resumo, passo a transcrever e analisar: 

Recorrente: Jaqueline Kurita

RESUMO: Solicita a recorrente a retificação da Lista apenas para modificar a nomenclatura de sua lotação: onde se lê lª DP Cível/Criminal de Capanema, leia-se lª DP Cível de Capanema. Voto pelo deferimento, uma vez que a Resolução 136 de 27 de maio de 2014, renomeou a 1ª DP Cível/Criminal de Capanema para lª DP Cível de Capanema. 

Recorrente: Clarice dos Santos Otoni 

RESUMO: Solicita a recorrente que sejam corrigidos os seguintes dados de sua posição na lista de antiguidade: 

a) Ingresso na entrância: 10/07/2014 

b) Tempo de ingresso na entrância: 4 meses e 22 dias; 

c) Ingresso na defensoria: 20/06/2011

d) Tempo de ingresso na defensoria: 3 anos 5 meses e 15 dias 

e) Tempo de serviço público estadual: 3 anos 5 meses e 15 dias 

Bom de fato a recorrente ingressou na defensoria em 20/06/11 (Data de início do exercício), sendo promovida à 2a entrância em 10/07/2014. Através da Portaria nº 0162 de 24/03/2015, foi exonerada com direito à recondução do cargo, a contar de 31/10/2014.

Por intermédio da Portaria nº 001/2016 de 08/01/2016 foi reconduzida ao cargo de Defensor Público a contar de 26/12/2015.

Destaco que por ocasião do voto para a aprovação da Lista de Antiguidade, apenas levei em consideração a data do retorno, uma vez que me reservaria para analisar os demais dados por ocasião do relatório após os recursos, porque o sistema da defensoria não comporta a existência de hiatos, e o cálculo das datas com o hiato será objeto de execução do NTI. 

De fato assiste razão parcial à recorrente, e por uma questão de simples aritmética, voto pela modificação de seus dados da seguinte forma, já considerando a data de hoje (28/03/2016) na Lista de Antiguidade: 

a) Ingresso na entrância: 10/07/2014 

b) Tempo de ingresso na entrância: 6 meses e 22 dias; 

c) Ingresso na defensoria: 20/06/2011 

d) Tempo de ingresso na defensoria: 3 anos 7 meses e 12 dias 

e) Tempo de serviço público estadual: 00 

Ressalto que o tempo de serviço público estadual deverá estar zerado, uma vez que seria uma contagem repetida considerar o tempo de serviço na defensoria pública do Pará igualmente como de serviço público estadual. Esclareço que tanto o tempo de ingresso na entrância bem como de ingresso na defensoria foi descontado 1 ano 1 mês e 26 dias de vacância. 

Quanto à titularidade, o Egrégio CSDP definiu na sessão ordinária de 29 de fevereiro de 2016 que a Defensora Clarice dos Santos será titular da 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CíVEL/INFÂNCIA E JUVENTUDE DE MARABÁ, pelo que a lista deverá ser modificada quanto a este aspecto igualmente.

Recorrente: Gisele Vieira Brasil Batista 

RESUMO: Solicita a recorrente que sejam corrigidos os seguintes dados de sua posição na lista de antiguidade: 

a) Ingresso na entrância: 10/07/2014 

b) Tempo de ingresso na entrância: 8 meses e 8 dias; 

c) Ingresso na defensoria: 23/11/2011 

d) Tempo de ingresso na defensoria: 3 anos 3 meses e 27 dias 

e) Tempo de serviço público estadual: 3 anos 3 meses e 27 dias

Bom de fato a recorrente ingressou na defensoria em, 23/11/11 (Data de início do exercício), sendo promovida à 2a entrância: em 10/07/2014. Através da Portaria nº 002 de 11/03/2015, foi concedida vacância com direito à recondução do cargo, a contar de 24/02/2015. Por intermédio da Portaria nº 002/2016 de 08/01/2016 foi reconduzida ao cargo de Defensor Público a contar de 04/01/2016. 

Destaco que por ocasião do voto para a aprovação da Lista de Antiguidade, apenas levei em consideração a data do retorno, uma vez que me reservaria para analisar os demais dados por ocasião do relatório após os recursos, porque o sistema da defensoria não comporta a existência de hiatos, e o cálculo das datas com o hiato será objeto de execução do NTI. 

Quanto à titularidade, o Egrégio CSDP definiu na sessão ordinária de 29 de fevereiro de 2016 que a Defensora Gisele Batista será titular da 01a DEFENSORIA PÚBLICA CÚVEL/CRIMINAL DE RONDON DO PARÁ, pelo que a lista deverá ser modificada quanto a este aspecto igualmente. 

De fato assiste razão parcial à recorrente, e por uma questão de simples aritmética voto pela modificação de seus dados da seguinte forma, já considerando a data de hoje (28/03/2016) na Lista de Antiguidade: 

a) Ingresso na entrância: 10/07/2014 

b) Tempo de ingresso na entrância: 10 meses e 07 dias; 

c) Ingresso na defensoria: 23/11/2011 

d) Tempo de ingresso na defensoria: 3 anos 5 meses e 24 dias 

e) Tempo de serviço público estadual: 00 

Ressalto que o tempo de serviço público estadual deverá estar zerado, uma vez que seria uma contagem repetida considerar o tempo de serviço na defensoria pública do Pará igualmente como de serviço público estadual. Esclareço que tanto o tempo de ingresso na entrância bem como de ingresso na defensoria foi descontado 10 meses e 11 dias de vacância.

Do Mérito 

Os votos acima que implicam a correção na Lista, fundamentaram-se nos documentos apresentados pelas defensoras recorrentes, tais como as devidas certidões de tempo de serviço, motivo pelo qual sugerimos a alteração na lista.

Pondero ainda que outras alterações serão feitas considerando o afastamento para aposentadoria do i. Defensor JOÃO BOSCO DE FIGUEIREDO CARDOSO, bem como a correção dos nomes das Defensoras LUCIANA SOUZA DOS ANJOS, LUANA ROCHELLY MIRANDA LIMA PEREIRA E CLAUDINE RIBEIRO DE OLIVEIRA MARTINS BECKMAN por questões de alteração de estado civil. 

Destaco ainda que na data de 10 de março de 2016 foi publicado no Diário Oficial do Estado nº 33085 os atos de aposentadoria das Defensoras Públicas NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS, VERA LÚCIA MARQUES e SELMA NOGUEIRA DE FREITAS, razão pela qual deverão ter seus nomes retirados da Lista de Antiguidade. Aproveito a oportunidade para elogiar e agradecer as ilustres defensoras pelos brilhantes anos de contribuição, dedicação e empenho prestados à esta instituição, ressaltando a dignidade com a qual exerceram de forma nobre e ilibada o digno cargo de defensor público. 

Outro aspecto que merece reparo sobre o prisma forma é a Titularidade do defensor ADONAI FARIAS, corrigindo de 01ª DP CÍVEL/CRIMINAL DE RONDON DO PARÁ para 01a DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA. 

CONCLUSÃO 

Isto posto, analisando a presente proposta, nada obsta que este Conselho aprove a Resolução que altera a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2016 e dá outras providências. 

É o VOTO.”  

Em discussão, houve apenas uma breve explicação pelo Presidente do Conselho, acerca das datas de reingresso e tempo de serviço das Defensoras reconduzidas. Em votação, o voto foi acompanhado por todos os Conselheiros, sendo a Lista aprovada, de forma definitiva, por unanimidade.
8.2) PROCESSO Nº 323/2016 – CSDP
ASSUNTO: Solicitação de Afastamento de Curta Duração para Elaboração de Dissertação de Mestrado

PROPONENTE: DR. ALEXANDRE MARTINS BASTOS – DEFENSOR PÚBLICO

RELATOR: CORREGEDOR GERAL
O Relator, Corregedor Geral, passou à leitura de seu voto, transcrito na íntegra:

“RELATÓRIO

I – DO PEDIDO

Mediante Requerimento, s/nº, protocolado no dia 03/02/2016, o Defensor Público Alexandre Martins Bastos, titular da 4ª DP do juízo Singular da Capital, atualmente exercendo o cargo de Diretor Administrativo - DA, solicitou Afastamento de curta duração para a elaboração de dissertação de mestrado. 

Ressalta o Defensor Público que, segundo o cronograma de disciplina que foi concluído no ano de 2016, que o obriga, por conseguinte a apresentar a dissertação de mestrado até maio de 2016, para que sua orientadora tenha um tempo razoável para analisar e recomendar alterações. Por isso requer a licença especial de curta duração para o período de 01.04.2016 a 30.05.2016.

O Defensor Público signatário exerce cargo em comissão de Diretor Administrativo, estando portanto sob a égide hierárquica do Defensor Público Geral, que também é o Presidente do egrégio CSDP, logo, em não havendo manifestação em contrário, tem-se como tácita sua concordância.

O servidor juntou atestado de matrícula, declaração de regularidade da UFPA, Regimento do Programa de Pós-graduação em Direito da UFPA e o Projeto de Qualificação sob o tema “Violência doméstica e familiar contra a mulher: a defesa e a reeducação do “homem” agressor”.

II – DA ANÁLISE

Senhores membros do Conselho, analisando o pedido, vejo que se trata de matéria já tratada em outras ocasiões, sendo que nas três últimas, a primeira requerida pelo Defensor Público, João Paulo Carneiro Gonçalves Ledo, a segunda pelo Defensor José Adaumir Arruda da Silva e a terceira pelo Defensor Público Maurício de Jesus Nunes da Silva, e em todas, tiveram pareceres favoráveis de seus relatores, respectivamente, os conselheiros Vladimir Koenig, Léa Cristina Serra e este mesmo relator. 

Neste sentido, em que a matéria tratada é idêntica às anteriores mencionadas, não vejo como obstar tal pretensão, por que neste caso, também preenche os requisitos da legislação.

III – DO DIREITO

A Lei Complementar nº 054, de 07/02/2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares nº 067, 03/11/2008, e nº 091, de 13/01/2014, prevê expressamente o seguinte:

 “Do Defensor Público-Geral do Estado

Art. 8º Ao Defensor Público-Geral do Estado...

XIV - autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública do Estado ad referendum do Conselho Superior da Defensoria Pública;

.......

Art. 33. São considerados como de efetivo exercício os dias em que o membro da Defensoria Pública estiver afastado de suas funções em razão das ausências legais, como:

III - participação em cursos, congressos, seminários e congêneres de aperfeiçoamento, no país ou no exterior, de duração máxima de dois anos, prorrogável por até dois anos;

“Art. 48. O afastamento a que se refere o inciso III do art. 33, quando no período de quinze dias, prorrogáveis por até quinze dias, será autorizado pelo Defensor Público Geral, e quando exceder, pelo Conselho Superior.”

O Conselho Superior, através da Resolução CSDP 080, de 29/10/2011, que regulamentou a liberação para especialização, mestrado e doutorado em acordo com o art. 33 da Lei Complementar Estadual nº 54/2006:

”Art. 2º Os requerimentos para o afastamento deverão ser endereçados ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, nos prazos dos artigos 5º ou 6º, instruídos com a documentação que comprove:

I – o nome da instituição de ensino que oferece o curso, a sua natureza, regime e local de funcionamento, tempo de duração, com datas previstas para seu início e término e carga horária, assim como programa, traduzido caso esteja em língua estrangeira;

II – no caso de curso de mestrado ou doutorado no Brasil, a nota de avaliação do CAPES, ou, no caso de universidade estrangeira, aonde poderá ser procedida a convalidação para validade em território nacional e a nota da avaliação do CAPES do curso da instituição convalidadora;

III – projeto, pré-projeto ou anteprojeto elaborado pelo interessado quando utilizado na seleção para o curso de mestrado ou doutorado, que exponha a pertinência do curso com os objetivos e princípios institucionais da Defensoria Pública;

IV - comprovação documental, ou declaração correspondente, de domínio suficiente da língua em que será ministrado o curso no exterior;

V - cumprimento do estágio probatório e a comprovação de estabilidade na carreira reconhecida pelo Conselho Superior da Defensoria Pública;

VI - não ter sofrido sanção disciplinar nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias anteriores à data do requerimento;

VII - estar no efetivo exercício das suas funções no âmbito da Defensoria Pública do Pará e em dia com seus deveres funcionais.

§ 1º Os afastamentos só serão concedidos se devidamente demonstrado o efetivo interesse da Defensoria Pública na sua realização, bem assim se a matéria constante da tese corresponder a uma das áreas de atuação da Defensoria Pública.

§ 2º Não será permitido afastamento para curso de pós-graduação realizado no Pará, salvo nos casos do art. 3º desta Resolução.

§ 3º O disposto no inciso VI deste artigo deverá ser demonstrado entre 10 (dez) e 15 (quinze) dias que antecedem o início da liberação, mediante certidão da Corregedoria, sob pena de suspensão da licença até a efetiva regularização do serviço. Nesta última hipótese, passados mais de 60 (sessenta) dias de suspensão sem que haja regularização do serviço, ocorrerá a revogação automática da autorização de afastamento.
“Art. 3º Não tendo utilizado o afastamento para curso de Mestrado, Doutorado, para a conclusão do trabalho de dissertação ou tese, poderá o membro da Defensoria Pública pleitear seu afastamento por prazo não superior a dois (02) meses, para a elaboração de dissertação de mestrado, e de três (03) meses, para elaboração de tese de doutorado, ouvido previamente este Colegiado, desde que, além de atendida à conveniência do serviço, sejam observadas as demais prescrições legais e normas estabelecidas nesta Resolução.

Parágrafo Único. A licença prevista neste artigo não se aplica aos cursos de especialização.

Art. 4º O requerimento para o afastamento previsto no art. 3º deverá ser dirigido ao Defensor Público Geral, instruído com:

I – nome da instituição de ensino;

II - regulamento do curso;

III - projeto de trabalho da dissertação ou tese;

IV - cronograma de elaboração do trabalho.

Parágrafo único - Atender-se-á, no que couber, o disposto no art. 2º desta Resolução.”

IV – DO VOTO

Apresentados os embasamentos legais expostos acima, verificamos que o requerente cumpriu com requisitos mínimos exigidos, tais como:

a) A instituição de ensino que oferece o curso, duração, programa, etc;

b) A nota de avaliação;

c) O projeto ou anteprojeto de qualificação elaborado pelo interessado;

d) Domínio suficiente da língua (prejudicado);

e) Cumprimento de estagio probatório;

f) Não ter sofrido sanção disciplinar. O documento não foi apresentado, no entanto, a Corregedoria, de ofício faz a juntada, nesta oportunidade;

g) Estar no efetivo exercício das suas funções no âmbito da Defensoria. Não juntou também o documento, mas a Corregedoria de oficio o supre;

h) Foi demonstrado o interesse da Defensoria, pela concordância da chefia imediata e da Diretoria metropolitana, que nada opôs;

i) A matéria constante da tese correspondente a uma das áreas de atuação da Defensoria Pública, que no caso, versa sobre a Violência Doméstica e familiar Contra a Mulher: A Defesa e a Reeducação do “Homem Agressor”, área de concentração em Gestão Pública;

j) Não tendo utilizado o afastamento para o curso de mestrado, para a conclusão do trabalho de dissertação ou tese, poderá o membro da defensoria Pública pleitear seu afastamento por prazo não superior a de três(03) meses, ouvido previamente este colegiado.

Ante o exposto, este Conselheiro apresenta seu voto no sentido de que o Conselho Superior deva deferir a licença pleiteada de dois (02) meses, tendo como inicio em 01 de abril de 2016 e data final, em 30 de maio de 2016.

É o voto.”

Aberta a palavra para discussão, o Conselheiro José Roberto perguntou se o pedido diz respeito ao instrumento final da tese do interessado ou se a tese ainda passaria por reanálise do orientador. O Corregedor informou que se trata da dissertação, ou seja, a apresentação final. O Conselheiro Vladimir pontuou que, pela linha do mestrado, estaria inclinado a indeferir, uma vez que gestão pública não está ligada à atividade fim, porém, já que o tema da dissertação acabou entrando na aplicação da Lei Maria da Penha e homem agressor, ou seja, sendo aplicado à atividade fim, entende por acompanhar o voto. Os demais Conselheiros também acompanharam o voto do Relator, tendo sido deferido, por unanimidade, o pedido de licença do interessado.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:53 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA
Presidente do Conselho Superior, em exercício
Subdefensor Público Geral
Membro Nato

ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Corregedor Geral

Membro Nato

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS
Membro Titular

VLADIMIR KOENIG
Membro Titular
SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
Representante da ADPEP
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